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APRESENTAÇÃO

A obra “Ciências da Saúde: Campo Promissor em Pesquisa” apresenta um 
panorama dos recentes estudos tecnocientíficos realizados na área da saúde por 
profissionais, acadêmicos e professores no Brasil. Seu conteúdo, disponibilizado 
neste e-book, aborda temas contemporâneos e multitemáticos apresentando um 
compêndio conceitual no intuito de embasar futuras pesquisas. Trata-se de um 
compilado de cento e cinco artigos de variadas metodologias: revisões de literatura, 
estudos primários, estudos-piloto, estudos populacionais e epidemiológicos, ensaios 
clínicos, relatos de experiência, dentre várias outras.

De modo a orientar e guiar a leitura do texto, a obra está dividida em quatro 
volumes: o primeiro destaca questões relacionadas à profilaxia de forma geral, 
apresentando possíveis tratamentos de cunho farmacológico e não farmacológico; 
o segundo abarca estudos focados nas afecções patológicas humanas abordando
suas origens, incidências, ocorrências, causas e inferências ao indivíduo e à 
coletividade; o terceiro tem seu cerne nas políticas públicas, ações educacionais e 
ações comunitárias, buscando teorizar possíveis ações necessárias para a melhora 
do bem-estar e da qualidade de vida das populações; e, por fim, o quarto volume 
engloba trabalhos e produções no eixo temático da inter e da multidisciplinaridade 
discorrendo sobre como esta conjuntura pode impactar a prática clínica e da pesquisa 
no âmbito das ciências da saúde.

Apesar de diversos em sua abordagem, o conteúdo deste livro retrata de 
forma fidedigna o recente cenário científico editorial: dentre os países que compõe 
a Comunidade de Países de Língua de Portuguesa, o Brasil liderou em 2018, a 
exemplo, o ranking de maior número de produções indexadas nas bases de dados 
Scopus, Web of Science e MEDLINE. Tal, além de colocar a ciência brasileira em 
posição de destaque, vem reforçar ainda mais a área da saúde como um campo 
promissor em pesquisa. Desta forma, enquanto organizadores, esperamos que esta 
obra possa contribuir no direcionamento da investigação acadêmica de modo a 
inspirar a realização de novos estudos fornecendo bases teóricas compatíveis com 
a relevância da comunidade brasileira para a ciência na área da saúde.

Thiago Teixeira Pereira
Luis Henrique Almeida Castro

Silvia Aparecida Oesterreich
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RESUMO: As pressões sobre os serviços de 
emergência são cada vez mais elevadas diante 
de mudanças demográficas, epidemiológicas 
e sociais, por isso muitos países organizaram 
sistemas para atendimento às urgências, os 

quais apresentam bons resultados em termos 
de diminuição da morbidade e mortalidade. 
Nesse contexto, é essencial para que o SAMU 
seja visto por todos como parte estruturante do 
SUS, melhorando sua efetividade na resolução 
dos problemas de saúde da população. O 
SAMU passa a ser importante ferramenta para 
o enfrentamento de Eventos em Saúde Pública 
(ESP) e para o cumprimento do Regulamento 
Sanitário Internacional (RSI). Nas diversas 
situações consideradas neste capítulo, o SAMU 
é um dos elementos essenciais na composição 
do componente de assistência da Força Nacional 
do Sistema Único de Saúde (FN-SUS), seja na 
coordenação ou apoio à resposta coordenada 
para situações de desastre, seja ao contexto de 
desassistência, onde substitui ou complementa 
as ações dos outros níveis de governos. No 
âmbito das doenças infecciosas, com foco no 
RSI, no CIEVS e na Rede Nacional de Alerta 
e Resposta aos Eventos de Saúde Pública de 
importância nacional e internacional, o SAMU, 
além das supracitadas atuações, passa a ser 
um dos elos operacionais mais relevantes para  
oportunidade de detecção e de mobilização da 
resposta, por estar na linha de frente de cenários 
que exigem urgência e emergência. Assim, o 
desafio da saúde continua sendo fortalecer 
a integração entre o SAMU e a Vigilância em 
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Saúde, com o intuito de aprimorar a qualidade dos serviços prestados e contribuir para 
a detecção, monitoramento e avaliação de eventos em saúde pública de importância 
nacional e internacional.
PALAVRAS-CHAVE: Vigilância em saúde, Emergência em saúde, Eventos de saúde 
pública, Regulamento Sanitário Internacional, Sistema Único de Saúde.

HEALTH SURVEILLANCE AND SAMU:  A PARTNERSHIP THAT WORKS

ABSTRACT: The pressures on emergency services are increasing in the face of 
demographic, epidemiological and social changes, so many countries have organized 
emergency response systems, which have good results in reducing morbidity and 
mortality. In this context, it is essential for SAMU to be seen by all as a structuring 
part of SUS, improving its effectiveness in solving the population’s health problems. 
The SAMU becomes an important tool for facing Public Health Events (ESP) and for 
compliance with the International Health Regulations (IHR). In the various situations 
considered in this chapter, SAMU is one of the essential elements in the composition 
of the assistance component of the National Force of the Unified Health System (FN-
SUS), either in the coordination or support of the coordinated response to disaster 
situations, or in the context. where it replaces or complements the actions of other 
levels of government. In the field of infectious diseases, with a focus on IHR, CIEVS 
and the National Network of Alert and Response to Public Health Events of national 
and international importance, SAMU, in addition to the above actions, becomes one 
of the most relevant operational links for opportunity for detection and mobilization of 
response, as it is at the forefront of scenarios that require urgency and emergency. 
Thus, the health challenge remains to strengthen the integration between SAMU and 
Health Surveillance, in order to improve the quality of services provided and contribute 
to the detection, monitoring and evaluation of public health events of national and 
international importance.
KEYWORDS: Health surveillance, Health emergency, Public health events, International 
Health Regulations, Unified Health System.

1 |  UMA BREVE CONTEXTUALIZAÇÃO

As pressões sobre os serviços de emergência são cada vez mais elevadas 
diante de mudanças demográficas, epidemiológicas e sociais, por isso muitos 
países organizaram sistemas para atendimento às urgências, os quais apresentam 
bons resultados em termos de diminuição da morbidade e mortalidade. No Brasil, o 
atendimento às urgências traz à tonadeficiências estruturais do sistema de saúde, 
como: dificuldades de acesso ao sistema, insuficiência de leitos especializados, 
lacunas nos mecanismos de referência e formação insatisfatória de profissionais 
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de saúde. Neste contexto, o Ministério da Saúde estruturou uma política integrada 
para atender esta área específica. (MACHADO et al., 2011).

 A Política Nacional de Atenção às Urgências (PNAU) propôs o estabelecimento 
de sistemas de atenção às urgências estaduais, regionais e municipais, norteada 
pelos princípios do Sistema Único de Saúde (SUS). Tal política encontra-se 
estruturada em cinco eixos: promoção da qualidade de vida; organização em 
rede; operação de centrais de regulação; capacitação e educação continuada; e 
humanização da atenção (PNAU, 2003). 

 Assim, de acordo com O’DWYER e MATTOS (2012), o território brasileiro 
adquiriu a regulamentação da área de urgência, visando“integração dos níveis 
assistenciais na atenção às urgências; a regulação médica; a capacitação pelos 
núcleos de ensino em urgência; a regionalização; a gestão por comitês de urgência 
nos níveis municipal, regional, estadual e nacional; e a humanização e assistência 
centrada no usuário”.

 Quando buscamos conhecer os componentes da rede de atenção às 
urgências e emergências, nos deparamos com o Serviço de Atendimento Móvel 
de Urgência (SAMU), o qual segue em expansão no território nacional. Atuam 
nesta rede profissionais de saúde e outros trabalhadores que integram as equipes 
(LUCHTEMBERG e PIRES, 2016). O SAMU foi o primeiro componente da PNAU 
a ser implantado. É um serviço de socorro pré-hospitalar móvel e o usuário tem 
acesso ao mesmo por meio telefônico gratuito (número 192). Este serviço conta 
com dois componentes:  a central de regulação (componente regulador) e a equipe 
de ambulâncias (componente assistencial).

 Cabe ressaltar neste momento que o SAMU tem então como objetivo “prestar 
atendimento pré-hospitalar à população, rápida e precocemente, acolhendo pedidos 
de ajuda médica de pessoas com agravo agudo à saúde, através dos profissionais 
de saúde que tripulam nas viaturas” (ALMONDES et al., 2016). Percebe-se assim 
que o serviço em questão contribui para a organização de redes de atenção, pois 
exige conformação de centrais de regulação, as quais impulsionam estratégias de 
regulação assistencial em outras áreas.

 A rede de atenção às urgências e emergências no Brasil é organizada e 
regulamentada no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS), atualmente, pela 
Portaria no 1.600, de 2011. Esta é constituída por vários componentes. O componente 
que daremos enfoque em breve neste capítulo é o intitulado Promoção, Prevenção 
e Vigilância à Saúde.

 Estudos vêm apontando não somente avanços do SAMU, mas também 
limitações no momento de implantação. Uma delas é fundamentada no fato de que 
a organização de um sistema integrado de atenção às urgências requer maiores 
investimentos públicos em todos os níveis de atenção básica e uma articulação de 
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serviços que funcione em todo o território brasileiro. Atualmente, existem diversos 
sistemas de informações nos Estados e municípios brasileiros. Entretanto, de acordo 
com Machado et al., 2011, não há informações consolidadas sobre o perfil e o 
resultado dos atendimentos realizados pelo SAMU. Estas informações embasariam 
o planejamento das ações visando à melhoria da atenção às urgências e da 
oportunidade de notificação de eventos de saúde pública, refletindo nos resultados 
nacionais de Vigilância em Saúde.

 O enfrentamento dessa e de outras limitações é essencial para que o SAMU 
seja visto por todos como parte estruturante do SUS, melhorando sua efetividade na 
resolução dos problemas de saúde da população.É neste contexto que percebemos 
a importância do SAMU para o enfrentamento de Eventos em Saúde Pública (ESP) 
e para o cumprimento do Regulamento Sanitário Internacional (RSI), como veremos 
ao longo deste capítulo.

2 |  EVENTOS DE SAÚDE PÚBLICA DE IMPORTÂNCIA NACIONAL E 

INTERNACIONAL E O REGULAMENTO SANITÁRIO INTERNACIONAL

 Neste momento, discutiremos a possibilidade do SAMU resgatar da sua 
rotina o distanciamento atual existente entre as reais necessidades de saúde e o 
que o sistema de saúde tem oferecido quando o assunto tratado é a Vigilância em 
Saúde.

2.1 O Regulamento Sanitário Internacional 

O Regulamento Sanitário Internacional - RSI, 2005 (WHO, 2008) contempla 
novas estratégias de vigilância e resposta aos eventos de importância saúde 
publica, tanto para as doenças transmissíveis, assim como os eventos de natureza 
não-biológica (ex. desastres, contaminação ambiental, eventos de natureza 
química, radiológica ou nuclear. O propósito deste regulamento envolve medidas 
preconizadas para prevenir, proteger, controlar e dar uma resposta de saúde pública 
diante de um cenário de risco de propagação internacional de doenças e outros 
eventos, de maneiras proporcionais e restritas aos riscos para a saúde pública, e 
que evitem interferências desnecessárias com o tráfego e o comércio internacionais 
(SIVINI, 2015).

 Evento, de acordo com o RSI (2005), significa a “manifestação de uma 
doença ou uma ocorrência que cria um potencial para doença”. Os eventos não 
se limitam à ocorrência de dano (caso ou óbito por determinada doença), e sim 
incluem fatores de risco para sua ocorrência. Carmo et al (2008) traz que os eventos 
não são restritos à ocorrência de doenças transmissíveis, mas contemplam ainda 
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problemas de saúde de natureza química, radionuclear ou decorrentes de desastres 
ambientais, como terremotos, inundações ou secas.

 Dessa forma, o novo termo adotado no RSI (2005) pode tornar mais precisa 
e aplicável pelos sistemas nacionais de vigilância epidemiológica a definição de 
eventos que devem ser objeto de monitoramento, proposição e execução de ações 
que visem evitar ou diminuir a probabilidade de propagação internacional. Ademais, 
ao tratar de risco de disseminação de doenças, permite a adoção de medidas 
antecipatórias, com o potencial de evitar a ocorrência de dano à população. Com 
essas características, esse conceito se apresenta mais preciso que o conceito de 
doenças emergentes e mais amplo que o conceito de epidemia, na medida em que 
essas são restritas à ocorrência do dano. Além disso, algumas doenças emergentes 
e epidemias, sempre que representarem risco de disseminação internacional, podem 
se constituir em uma emergência de saúde pública de importância internacional.

Para facilitar a compreensão do RSI pelo leitor, apresentamos a seguir as 
definições de ESPIN e ESPII:

• ESPIN: eventos de saúde pública de importância nacional

• ESPII: eventos de saúde pública de importância internacional

Ao analisarmos o RSI mais de perto, pode-se observar que é dada a 
orientação de que cada país signatário deve designar ou estabelecer Ponto Focal 
Nacional, designado por cada Estado Parte (no caso o próprio país), que estará 
permanentemente acessível para comunicação com os Pontos de Contato da OMS.

 De acordo com o RSI (WHO, 2008), ESPII significa um evento extraordinário 
que constitui risco para a saúde pública de outros países, com potencial para 
propagação internacional e que, em geral, requer uma resposta internacional 
coordenada. Para garantir essa resposta no âmbito interno e promover essa 
colaboração entre países, cada Estado Parte do RSI também tem a função de 
avaliar, manter e desenvolver sua capacidade básica necessária para vigilância e 
de resposta (Anexo 1), considerando as estruturas e recursos nacionaisexistentes 
para satisfazer às exigências mínimas descritas neste primeiro anexo, no âmbito 
do sistema de saúde e dos pontos de entrada (portos, aeroportos e municípios de 
fronteira com outros países). Entre outros componentes, os serviços de Urgência 
e Emergência como o SAMU- objeto principal desta publicação - se enquadram, 
assim como os outros entes de atenção a saúde, entre as equipes multidisciplinares/
multissetoriais elencadas para, no âmbito das suas atribuições especificas, 
atuarem comoente de resposta e recuperação, ou seja, de execução das medidas 
de controlenecessárias principalmente de eventos relacionados àscatástrofes 
naturais ou não como as ameaças de natureza intencional (químicas, biológicas 
e radionucleares) e às conseqüências e sequelas dosdesastres por condições 
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meteorológicas desfavoráveis.
 Os serviços de Urgência e Emergência no âmbito das suas atribuições, 

também atuam como relevante fonte de detecção e notificação/comunicação/
atualização imediata de possíveisemergências de importância sanitária. O Anexo 
II do dito regulamento e as versões vigentes das portarias que informam a Lista 
Nacional de Doenças e Agravos de Notificação Compulsória Imediata orientam 
que situações devem ser notificadas pelos mais eficientes meios de comunicação 
disponíveis.

2.2 Centro de Informações Estratégicas de Vigilância em Saúde e a Rede Nacional 

de Alerta e Resposta

Cumprindo uma das exigências de fortalecimento de sua capacidade de 
vigilância e resposta, o Brasil estruturou em nível nacional, e em todas as unidades 
federadas, os Centro(s) de Informações Estratégicas de Vigilância em Saúde, para 
monitorar potenciais emergências em saúde pública de importância nacional e 
internacional.

 O Centro de Informações Estratégicas de Vigilância em Saúde do Ministério 
da Saúde, conhecido como CIEVS, foi institucionalizado pela Portaria nº 30, de 7 
de julho de 2005 e tem como missão detectar, monitorar e articular as informações 
para alerta e resposta às potenciais emergências de saúde pública de importância 
nacional e internacional a fim de garantir a veracidade e disseminação das 
informações. O centro está constituído no âmbito da Secretaria de Vigilância em 
Saúde (SVS) do Ministério da Saúde (MS) e compõe a Rede Mundial de Alerta e 
Resposta (Global Outbreak Alerta and Response Network – GOARN).

 O CIEVS possui uma dinâmica de trabalho para otimizar as tomadas 
de decisão em saúde, a qual inclui a realizaçãoda detecção ativa e passiva de 
informações referentes a eventos de saúde pública de importância nacional e 
internacional por meio de busca ativa em meios de comunicação. Como exemplo de 
fontes notificadoras, podemos mencionar as seguintes:  Secretarias Estaduais de 
Saúde, Secretarias Municipais de Saúde, Agência Nacional de Vigilância Sanitária, 
órgãos de saúde pública, profissionais de saúde e população.

A Rede Cievs pode ser descrita como uma rede integrada de unidades de 
alerta e resposta com a finalidade de viabilizar o enfrentamento das emergências 
em saúde pública nas diferentes esferas de gestão (BRASIL, 2009). Conforme já 
dito, a interface entre os serviços de urgência e emergência e os CIEVS, assim como 
os demais níveis hierárquicos de vigilância em saúde ocorre na rotina de que todos 
os profissionais e serviços tem, compulsoriamente de, notificar/comunicar/atualizar 
imediatamente quaisquer situações de possíveis emergências de importância 
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sanitária estadual ou nacional, principalmente por meio de notificação telefônica 
(Disque Notifica: 0800 644 66 45) ou eletrônica (E-notifica - notifica@saude.gov.br).

 Relativo ao uso de fontes não oficiais, é feito por meio de monitoramento 
diário de alguns veículos de comunicação, incluindo o acesso a redes sociais e 
às páginas de organizações internacionais como Organização Mundial de Saúde, 
Centers for Diseases Control and Prevention (CDC) dos Estados Unidos e de 
instituições de saúde de diversos países.

 Ao obter as informações sobre um evento de saúde pública relevante para a 
saúde da população, é necessário verificar a veracidade das informações capturadas 
por busca ativa e/ou passiva não oficiais (mídia e população), e a avaliação de risco 
do evento por meio do Anexo 2 do RSI, já apresentado anteriormente. Após tal 
verificação, parte-se para etapa de análise epidemiológica e ações comunicativas 
aos pares envolvidos.

 O Cievs atua de forma ininterrupta durante todos os dias do ano, conta com 
equipe especializada e estrutura tecnológica que possibilita ampliar a capacidade 
de uso de informações estratégicas e de comunicação com outras esferas de gestão 
do Sistema Único de Saúde (SUS). Para realização da notificação, o Cievs conta 
com linhas telefônicas de acesso gratuito fax e email institucional (SIVINI, 2015).

 Dessa forma, as principais atribuições do Cievs são detecção, avaliação da 
veracidade, monitoramento e o compartilhamento de informações epidemiológicas 
atualizadas para identificar precocemente os riscos e as emergências em saúde 
pública, além da resposta coordenada.

 Os Eventos de Saúde Pública (ESP) relevantes são monitorados regularmente 
pela SVS, junto ao Comitê de Monitoramento de Eventos (CME), com a participação 
ativa do Cievs Nacional, bem como das demais áreas técnicas da SVS. De acordo 
com BRASIL (2013), o Comitê Gestor da Força Nacional-SUS (CG/FN-SUS), 
coordenado pela Secretaria Executiva do Ministério da Saúde, pode solicitar o 
acionamento de uma estrutura de resposta à emergência de saúde pública. 

 O CIEVS mantém um canal de comunicação direto com os países do Mercado 
Comum do Sul (MERCOSUL), com a União de Nações Sul-Americanas (Unión de 
Naciones Suramericanas - UNASUL) e com a Organização Pan-Americana da 
Saúde (OPAS). Este canal tem como missão garantir a cooperação técnica e apoio 
logístico em situações de emergência diante do compartilhamento de riscos à saúde 
por meio de fronteiras nacionais (TEIXEIRA, 2012).

Atualmente, a Rede Cievs possui 57 centros em funcionamento, distribuídos 
nas SES, SMS capitais, municípios estratégicos e de fronteiras. Esta é composta 
por unidades de monitoramento e de equipes de resposta rápida às emergências 
de saúde pública nas secretarias de saúde estaduais e municipais (capitais) e nas 
secretarias de saúde de municípios prioritários. De acordo com TEIXEIRA (2012), 
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essas unidades contam com estruturas similares ao Cievs/MS, adaptadas de acordo 
com a necessidade e capacidade de cada secretaria. 

Após sua criação, tem sido necessário consolidar o Cievs, tanto do ponto 
de vista organizacional, quanto institucional. Assim, faz-se necessário validar um 
modelo de avaliação para os centros que compõe a Rede Cievs com o intuito de 
contribuir com o seu fortalecimento (SIVINI, 2015). A seguir, será apresentada a 
classificação das fases de implantação da estratégia CIEVS no país.

 Diante do contexto apresentado, é possível observar a necessidade da 
criação e manutenção de redes de conversação e coordenação de ações de saúde 
de serviço móvel de atenção às urgências. 

 Atualmente, nota-se dificuldade de interação com os hospitais de grande porte 
vinculados às esferas federal e estadual e aos hospitais privados, destacando as 
dificuldades para intervir no processo tanto da Central de Regulação de Urgências 
quanto dos coordenadores municipais.

2.3 Oportunidade de detecção e resposta: a importância da resposta coordenada

De acordo com Souza et al (2014), o SAMU é um programa do governo federal 
que tem a finalidade de prestar socorro médico emergencial às pessoas e garantir 
a qualidade no atendimento. Esse serviço presta atendimento em qualquer local, 
como residências, locais de trabalho e vias públicas. Esses sistemas possuem 
particularidades que os distinguem entre si, como, por exemplo, diferenças 
em relação aos tipos de chamados dos usuários, tipos, números e localizações 
das ambulâncias, regras de despacho das ambulâncias etc., que devem ser 
cuidadosamente estudadas e consideradas na análise e configuração desses 
sistemas.

 Em sistemas de atendimento médico emergencial, como o SAMU, o tempo de 
resposta aos usuários é de fundamental importância, pois, dependendo do estado do 
paciente, perde-se a oportunidade de resposta. Diante de restrições orçamentárias, 
os gestores desses sistemas precisam tomar decisões de planejamento e operação, 
levando em conta uma série de conflitos: investimentos, custos operacionais e 
níveis de serviço oferecidos aos usuários.

 Mesmo diante de um cenário de múltiplas vítimas, a resposta de cada equipe 
do SAMU tem um resultado individual, específico a cada paciente que é assistido. 
Visando reduzir a propagação de um evento de importância para a saúde publica no 
âmbito de uma população em geral, torna-se ainda mais importante a integração, 
em nível local, dos serviços urgência e emergência com as equipes de vigilância 
e saúde e com os CIEVS, principalmente diante da detecção deagente patogênico 
com alto potencial de causar epidemias (patogenicidade do agente, alta letalidade, 
múltiplas vias de transmissão ou portadores sãos). Quanto antes houver a detecção 
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e notificação de um evento no âmbito do setor saúde, mais rápidas serão as ações 
de resposta e mais oportuno o controle ou a redução do dano a determinada 
população.

2.4 Força Nacional do Sistema Único de Saúde (FN-SUS)

Neste cenário de fortalecimento da preparação e resposta às emergências de 
saúde pública, o Ministério da Saúde criou a Força Nacional do Sistema Único de 
Saúde (FN-SUS), por meio do Decreto Presidencial Nº 7.616, de 17 de novembro de 
2011 (BRASIL, 2011) e regulamento no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS) 
por meio da Portaria Ministerial GM/MS Nº 2.952, de 14 de dezembro de 2011, a 
qual dispõe sobre a declaração de Emergência em Saúde Pública de Importância 
Nacional – ESPIN, demandas urgentes de medidas de prevenção, controle e 
contenção de riscos, danos e agravos à saúde.

 No âmbito federal, a FN-SUS é coordenada por umConselho Gestor e cada 
participante possui responsabilidades pré-estabelecidas. A Secretaria Executiva 
(SE) é responsável pela articulação política com Estados e Municípios, compete 
a Secretaria de Vigilância em Saúde (SVS) a ação conjunta com a SAS em 
monitoramento e resposta dos casos de surtos epidêmicos e desastres naturais, e 
compete à Secretaria de Atenção em Saúde (SAS) a operacionalização e gestão da 
FN-SUS, do quadro de recursos humanos, do cadastro de profissionais  voluntários, 
coordenação dos recursos de logística, financeiro, estruturação, convocação de 
voluntários, passagens aéreas e diárias, insumos estratégicos, organização 
administrativa,  ações estruturantes e emergenciais a exemplo das missões.

 Toda operacionalização da FN-SUS é feita de forma articulada entre as 
esferas federal, estadual, distrital e municipal, nos aspectos de recursos humanos, 
da logística e dos recursos materiais, com o intuito de assegurar a execução das 
ações e serviços de saúde, conforme Art. 8º da Portaria Ministerial.

 A FN-SUS poderá ser convocada pelo Ministro de Estado da Saúde nas 
seguintes hipóteses: declaração de ESPIN; solicitação do Comitê Gestor da FN-
SUS; solicitação dos entes Federados; necessidade de integração das ações 
humanitárias e em resposta internacional coordenada, quando solicitada pela 
Secretaria de Vigilância em Saúde (SVS/MS) e/ou Secretaria de Atenção à Saúde 
(SAS/MS).

 Diante de uma situação característica de emergência em saúde pública, 
serão convocadas as equipes da FN-SUS para decisão da situação do cenário. 
Caso seja uma situação grave e de grande impacto social, os profissionais do FN-
SUS serão encaminhados ao local da emergência imediatamente.

 Com o intuito de otimizar recursos e garantir uma resposta adequada e 
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proporcional ao tamanho do evento de saúde em questão, a FN-SUS possui níveis de 
resposta pré-determinados. O nível mais elementar, porém não menos importante, 
denominado Missão Exploratória trata-se de uma equipe do Ministério da Saúde 
que se desloca ao local para avaliação dos danos e diagnóstico da situação em 
ação conjunta com a secretaria estadual, secretaria municipal de saúde e outras 
instituições. O Nível de Resposta I aborda atividades de monitoramento, orientação 
técnica a distância e encaminhamento de insumos básicos necessários. O Nível de 
Resposta II realiza atividades de monitoramento, orientação técnica, operação local 
de suporte básico e avançado, com envio de profissionais da FN-SUS. O Nível de 
Resposta III, nível mais complexo de atuação, executa atividades de monitoramento, 
orientação técnica, operação local de suporte básico e avançado de vida, envio 
de profissionais do GR/FN-SUS e Hospital de Campanha (HCAMP) adaptado à 
necessidade (UTI e Sala de Procedimentos Avançados). 

 Dentre os seus três componentes de resposta as Emergência em Saúde 
Pública de Importância Nacional (ESPIN), a força nacional do SUS, tem atuação 
prevista nas seguintes situações que podem demandar o emprego urgente de 
medidas deprevenção, controle e contenção de riscos, danos e agravos à saúde: 
situação de desastre (evento que configure situação de emergência ou estado 
de calamidade pública reconhecido pelo Poder Executivo Federal); situação de 
desassistência à população (evento, num contexto situação deemergência ou 
calamidade pública, que coloque em risco a saúde dos cidadãos por incapacidade 
ouinsuficiência de atendimentoà demanda e que extrapolem a capacidade de 
resposta das direções estadual, distrital emunicipal do SUS) e, por fim, as  situações 
epidemiológicas  (surtos e epidemias). Os dois primeiros eventos se relacionam 
com a possibilidade, conforme o Regulamento Sanitário Internacional, de serem 
classificados com Eventos de importância para a Saúde Pública de importância 
nacional e internacional de acordo com a sua magnitude ou impacto ao respectivo 
sistema de saúde. Já para a os surtos e epidemias, para essa classificação, conforme 
a portaria nº 2.952, de 14 de dezembro de 2011, deve avaliar se o mesmo apresenta 
risco de disseminação nacional, é produzido por agentes infecciosos inesperados, 
representa a reintrodução de doença erradicada, apresenta gravidade elevada; 
ouextrapola a capacidade de resposta da direção estadualdo Sistema Único de 
Saúde. Todos esses parâmetros são derivados do RSI, 2005.

Diante do exposto, o Cievs Nacional e as outras unidades distribuídas pelo 
país atuam como um importante elo de ligação entre todos os entes envolvidos 
numa emergência de saúde pública, garantindo a oportunidade e coordenação 
necessária para este tipo de situação.
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2.5 Os eventos de massa e as emergências de Saúde Pública no Brasil

Além dos eventos configurados como emergências de saúde pública, diversos 
países têm aprimorado a organização dos seus sistemas de saúde para a realização 
de eventos de massa, na tentativa de garantir pleno êxito do setor “vigilância em 
saúde” na realização dos eventos. 

Eventos de massa são atividades coletivas que, por motivo esportivo, religioso, 
lúdico ou laboral, entre outras motivações, movimentam e/ou atraem um elevado 
contingente de pessoas vindas de todas as partes do país e do mundo (WHO, 
2010).

 Nesses eventos, devido ao grande número de pessoas e ao intenso trânsito 
nacional e internacional, há um potencial aumento do risco de disseminação de 
doenças, na sua maioria de natureza infecciosa. Nesse sentido, não pode ser 
descartada a possibilidade de introdução ou re-introdução de doenças em nosso 
país. Outra preocupação é a ocorrência de desastres e atentados de bioterrorismo.

 O evento de massa não se configura propriamente uma “emergência 
sanitária” mas sim um “evento estratégico” dada diversidade de cenários de risco 
existentes nessese que podem desencadear os casos, surtos e epidemias que 
compõem as possíveis emergências de importância para saúde pública. Quanto 
maior for o interesse do público em geral e da mídia nacional e/ou internacional por 
um respectivo evento de massa, maior será o potencial de crise pela transcendência 
de um evento de saúde que devido a essa maior visibilidade, agrega demandas de 
comunicação e promoção aos serviços de saúde.

Diante do contexto exposto, num evento de massa se faz necessário 
fortalecimento das ações de saúde e a prontidão das mesmas organizações gestoras 
ou relacionadas às atividades de detecção, monitoramento e resposta frente a 
ocorrência de potenciais emergências de saúde pública (promoção, assistência, 
urgência e emergência, laboratório, vigilância epidemiológica, sanitária, ambiental 
etc.).

 Essas ações de preparação para resposta durante eventos de massa já 
são rotina em âmbito nacional desde 2007, ano dos Jogos Pan-Americanos de 
2007 e segue, entre outros pelos Jogos Mundiais Militares, Rio+20, Copa das 
Confederações FIFA de 2013, Copa do Mundo FIFA de 2014 e, mais recentemente 
Jogos Olímpicos de 2016, mantendo um legado em todos os serviços para eventos 
de massa de menor magnitude.

3 |  CONSIDERAÇÕES FINAIS

Conhecer os avanços e limitações da relação entre Vigilância em Saúde e 
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SAMUé fundamental para que possamos aprimorar tal integração, contribuindo 
para que o SAMU sejavisto como parte estruturante do SUS, melhorando sua 
efetividade na resolução dos problemas de saúde da população. É neste contexto 
que percebemos a importância do SAMU para o enfrentamento de Eventos em 
Saúde Pública.

 Nas diversas situações consideradas neste capítulo, o SAMU é um dos 
elementos essenciais na composição do componente de assistência da Força 
Nacional do Sistema Único de Saúde (FN-SUS), seja na coordenação ou apoio à 
resposta coordenada para situações de desastre, seja ao contexto de desassistência, 
onde substitui ou complementa as ações dos outros níveis de governos. No âmbito 
das doenças infecciosas, com foco no RSI, no CIEVS e na Rede Nacional de Alerta 
e Resposta aos Eventos de Saúde Pública de importância nacional e internacional, 
o SAMU, além das supracitadas atuações, passa a ser um dos elos operacionais 
mais relevantes para  oportunidade de detecção e de mobilização da resposta, por 
estar na linha de frente de cenários que exigem urgência e emergência. Cabe a 
ele, também, o papel de mobilizar os serviços e sistemas relacionados por meio 
do CIEVS ou por meio do primeiro nível hierárquico dos serviços de vigilância em 
saúde locais.

 Assim, o desafio da saúde continua sendo fortalecer a integração entre o 
SAMU e a Vigilância em Saúde, com o intuito de aprimorar a qualidade dos serviços 
prestados e contribuir para a detecção, monitoramento e avaliação de eventos em 
saúde pública de importância nacional e internacional.
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